EMENDA Nº        26    , AO PROJETO DE LEI Nº 692, DE 2008

SL Nº 809, DE 2008 

Dê-se ao parágrafo 3º do art. 48 do Projeto de Lei a seguinte redação:

“Art. 48.


§ 3º – O juízo de admissibilidade do recurso especial compete ao relator 

do processo.

...............................................................................................................

JUSTIFICATIVA

Entendemos que o juízo de admissibilidade do recurso especial deve ser promovido pelo Relator do processo, que examinará a existência dos pressupostos genéricos e específicos de admissibilidade do recurso. 
Tal alteração encontra-se em consonância com os princípios do duplo grau de jurisdição, economia processual e celeridade, na medida em que propicia ao Relator examinar liminarmente se o recurso reúne condições para reforma do julgado, tal como o cotejo entre a interpretação da legislação adotada pelo acórdão recorrido e aquela utilizada em outro acórdão reformado pelas Câmaras do Tribunal de Impostos e Taxas.

Sala das Sessões, em 5-11-2008

a) Bruno Covas

